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 Vistos.

    Cuida-se de agravo de instrumento interposto 

contra decisão que, proferida nos autos de ação declaratória conexa 

e apensa à ação de cobrança, indeferiu o pedido de produção de 

prova oral.

Pois bem.

Consigne-se, inicialmente, não ser caso de 

aplicação do art igo 932, parágrafo único, do CPC, porquanto o ora 

agravante já expôs de forma exaustiva os argumentos pelos quais 

entende cabível o presente recurso (f ls. 8/9).

O sistema recursal inaugurado pelo novo 

Código de Processo Civil (L 13.105/15) em relação ao recurso de 

agravo de instrumento estabeleceu rol restrit ivo para a sua 

interposição:

“Art.  1.015. Cabe agravo de inst rumento contra as dec isões 

inter locutór ias  que versarem sobre:



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

I  -  tute las  provisór ias ;

I I  -  mér ito  do processo;

I I I  -  re jeição da alegação de convenção de arbi tragem;

IV -  inc idente de desconsideração da personal idade jur íd ica;

V -  reje ição do pedido de gratuidade da just iça ou acolh imento do 

pedido de sua revogação;

VI  -  exibição ou posse de documento ou coisa;

VI I  -  exclusão de l i t isconsor te;

VI I I  -  reje ição do pedido de l imitação do l i t isconsórcio;

IX -  admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros;

X -  concessão,  modif icação ou revogação do efei to suspensivo aos 

embargos à execução;

XI  -  redist r ibuição do ônus da prova nos termos do ar t .  373, § 1º ;

XI I  -  (VETADO);

XI I I  -  outros casos expressamente refer idos em lei .

Parágrafo único. Também caberá agravo de ins trumento contra 

decisões in ter locutór ias profer idas na fase de l iquidação de sentença 

ou de cumprimento de sentença, no processo de execução e no 

processo de inventár io.”

Com efeito, tratando-se de rol taxativo, no 

presente caso, vislumbra-se hipótese de não cabimento de agravo de 

instrumento contra a decisão ora impugnada.

Nesse sentido, em julgamento de caso 

análogo, segue a jurisprudência esta E. Corte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. Anulatór ia de débi to f iscal   Juros 

inconst i tucionais -  Decisão saneadora  Determinação de produção de 

prova per ic ial  ex off ic io  Pedido de rateio dos honorár ios  Ato 

judic ial  que não está relacionado nas hipóteses do ar t igo 1.015 Código 

de Processo Civ i l   Rol taxat ivo (numerus c lausus) que deve ser 

respei tado  Exegese da doutr ina e da jur isprudência  Decisão 

judic ial  mantida.  2.  Recurso não conhecido.”
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(TJSP;  Agravo de Instrumento 2040370-84.2023.8.26.0000;  Relator 

(a) :  Osvaldo de Ol ive ira; Órgão Julgador:  12ª  Câmara de Dire ito  

Públ ico;  Foro Centra l -  Fazenda Pública/Acidentes -  16ª Vara da 

Fazenda Pública;  Data do Julgamento: 24/04/2023; Data de Registro: 

24/04/2023)

“Agravo de ins trumento.  Servidor .  Adic ional de Insalubr idade. Dec isão 

saneadora que indefer iu a produção de prova testemunhal .  

Insurgência. Inv iabi l idade. Matér ia não recorr íve l pela v ia recursal 

escolhida.  Taxat iv idade do rol do art igo 1.015, do Código de Processo 

Civ i l .  Não v is lumbrada urgência ou r isco ao prov imento f inal  para 

jus t i f icar a apl icação da mit igação à taxat iv idade consoante 

entendimento exarado pelo STJ quando julgamento do Tema 988 em 

sede de repet i t ivo. Precedentes deste E. Tr ibunal em casos análogos.  

Recurso não conhecido.”

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2013464-57.2023.8.26.0000;  Relator 

(a) :  Jose Eduardo Marcondes Machado;  Órgão Julgador :  10ª Câmara 

de Direi to Públ ico; Foro de Guarujá -  Vara da Fazenda Pública;  Data 

do Julgamento: 14/02/2023; Data de Registro: 14/02/2023)

Releva notar, ainda, que a inadmissibi l idade 

do agravo não importará em preclusão sobre a questão, eis que 

impugnável a decisão em preliminar de apelação ou nas 

contrarrazões, conforme o artigo 1.009, § 1º, do vigente Código de 

Processo Civil :

“Art.  1.009. Da sentença cabe apelação.

§ 1º As questões resolv idas na fase de conhecimento, se a decisão a 

seu respeito não comportar agravo de instrumento, não são cober tas  

pela preclusão e devem ser  susci tadas em prel iminar de apelação, 

eventualmente interposta contra a decisão f inal,  ou nas 

contrar razões.”

Para interposição de qualquer recurso é 
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cediço que se faz necessária a presença de determinados 

pressupostos. Dentre eles, interessa part icularmente o pressuposto 

objetivo da adequação, que consiste em util izar o instrumento 

recursal previsto em lei como meio de insurgência contra o ato 

processual impugnado, ou seja, a existência de um recurso próprio 

para cada espécie de decisão. 

Não se ignora, aqui,  a tese f ixada pelo C. 

Superior Tribunal de Just iça, no âmbito dos recursos repetit ivos, 

segundo a qual “o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 

mit igada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento 

quando verif icada a urgência decorrente da inuti l idade do julgamento 

da questão no recurso de apelação” (Tema 988). Ocorre que, na 

hipótese, não se denota urgência, quanto menos inuti l idade da 

questão em momento posterior,  uma vez que não se está diante de 

circunstância excepcional que just if ique a admissão do presente 

agravo de instrumento, mostrando-se incabível a pretensão da 

agravante, nesta via recursal.

Por conseguinte, resta prejudicado o exame do 

agravo, que não ultrapassou o juízo de admissibil idade, por ausência 

de cumprimento do pressuposto objetivo da adequação. 

Portanto, as questões pelas quais o agravante 

se insurge devem ser impugnadas por meio do recurso cabível 

segundo o momento e a espécie da decisão proferida, nos termos da 

legislação processual de regência.

Consideradas todas essas circunstâncias, esta 
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via não comporta análise, eis que inadmissível o exame do mérito 

recursal (CPC, art. 932, I II).

Diante do exposto, não conheço do recurso.

Int.

São Paulo, 8 de abril de 2025.

CAMARGO PEREIRA
Relator
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